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Avaliação de políticas públicas 
e democracia: um diagnóstico 
exploratório

A avaliação de políticas públicas carateriza a análise e o julga-
mento operado por especialistas em determinadas matérias de inte-
resse público. Assim sendo, qualquer avaliação inclui a definição de 
elementos de natureza metodológica, tais como o âmbito, as questões 
que se esperam responder, os métodos e os resultados esperados. No 
entanto, é bom realçar que a prática profissional dos avaliadores não 
esgota as possibilidades da avaliação. Conforme destacado por Weiss 
(2013), os contributos das comunidades locais e os conhecimentos 
informais representam também uma parte valiosa de qualquer avalia-
ção. A autora acrescenta, aliás, que é fundamental reconhecer os limi-
tes de qualquer avaliação, sendo que a mesma poderá ter utilidade 
para algumas decisões, mas nunca será uma panaceia para ultrapassar 
todos os obstáculos identificados numa determinada política pública. 

Qualquer avaliação deverá operar escolhas sobre o que será e o 
que não será investigado com o objetivo de garantir a clareza dos 
seus propósitos. Os resultados poderão ser divulgados para públicos 
e usos diferentes, sendo o impacto nas políticas públicas o obje-
tivo principal para demonstrar a sua efetivação (Taut e Alkin 2003). 
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Adicionalmente, muitos autores têm vindo a frisar a importância 
de garantir o acesso aberto aos resultados, permitindo que qualquer 
pessoa tenha a capacidade e/ou o poder de entender e usar os resul-
tados, mesmo que por caminhos intangíveis ou indiretos (Kirkhart 
2000).

Neste capítulo, apresentam-se brevemente os principais resulta-
dos de um diagnóstico exploratório sobre a avaliação de políticas 
públicas no país, realizado no âmbito de uma colaboração entre 
o ICS-ULisboa e o PlanApp – Centro de Competências de Pla-
neamento, de Políticas e de Prospetiva da Administração Pública. 
A colaboração cimentou-se na auscultação de um conjunto de enti-
dades envolvidas na encomenda e/ou realização de avaliações no 
país. Os resultados são discutidos à luz do propósito último deste 
capítulo que visa refletir sobre o contributo da avaliação de políticas 
públicas para a democracia. 

AVALIAÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS E DEMOCRACIA

A tensão emergente entre avaliações orientadas para um maior 
rigor técnico e avaliações explicitamente comprometidas com o forta-
lecimento da democracia levou alguns estudiosos a afirmar que uma 
cidadania informada é condição sine qua non de uma democracia forte 
(McDonald 1978). É, por isso, fundamental que métodos e resulta-
dos das avaliações sejam acessíveis a especialistas e não especialistas. 
Chelimsky (2006) fez eco a esse argumento e sublinhou como seja 
necessário fornecer informação e estimular a aprendizagem dos cida-
dãos, fornecendo conhecimento útil para que a ação de governo seja 
eficaz e «honesta». Também, a OECD (2022) salientou recentemente 
como o processo de avaliação pode fortalecer a confiança nos gover-
nos democráticos, garantindo que as políticas públicas planeadas e/
/ou executadas sejam eficazes e transparentes.1 

1   De acordo com a OCDE (2022), a avaliação de políticas públicas tem 
dois objetivos principais: (i) compreender se e como uma política pública 
pode ser bem sucedida; (ii) legitimar o investimento público e a transparên-
cia nas informações para os cidadãos sobre como o fundo foi aplicado e o 
que se espera deste.
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Resta perceber qual é a noção de democracia que pode orientar 
uma avaliação que se pretende democrática. Os três principais mode-
los de democracia discutidos por Hanberger (2006) são: a democracia 
elitista, a democracia participativa e a democracia deliberativa. 

A avaliação que se inspira no modelo de democracia elitista subli-
nha o papel que a avaliação tem em desafiar monopólios de vários 
tipos, incluindo os monopólios epistémicos na definição de proble-
mas, formulação de questões, controlo de dados e utilização de infor-
mação (McDonald 1978).

A avaliação participativa, que se inspira nos princípios da demo-
cracia participativa, funda-se na ideia de que a avaliação seja um 
processo e não uma mera «prestação de serviços». McTaggart (1991) 
sublinhou, a este respeito, a necessidade de os avaliadores levarem a 
sério as necessidades de conhecimento das pessoas para que as mes-
mas possam ser empoderadas através dos resultados da avaliação.

Por fim, a avaliação deliberativa considera que uma democracia 
saudável e forte depende de cidadãos informados. House e Howe 
(1999; 2000) elaboraram, assim, três requisitos: inclusão, diálogo e 
deliberação. A inclusão de todas as opiniões, valores e interesses rele-
vantes das partes interessadas deve apoiar-se no diálogo entre avalia-
dores e partes interessadas bem como na deliberação com e por todas 
as partes. Patton (2002) evidenciou ainda como as pessoas precisam 
de saber de que forma utilizar a informação, aprender a considerar 
contradições e inconsistências inevitáveis, articular valores, interpre-
tar resultados e examinar suposições. 

METODOLOGIA DO DIAGNÓSTICO EXPLORATÓRIO

A metodologia do nosso diagnóstico exploratório sobre a avalia-
ção de políticas públicas em Portugal foi aplicada no âmbito de uma 
parceria entre ICS-ULisboa e PlanApp. Numa primeira fase do pro-
jeto «Modelo institucional de avaliação de políticas públicas», foram 
levadas a cabo entrevistas precedidas de breves questionários com uma 
amostra de entidades envolvidas na avaliação de políticas públicas no 
país. Numa segunda fase, o diagnóstico foi aprimorado através de dois 
grupos focais com algumas entidades da administração pública, convi-
dadas pelo PlanApp para discutir alguns temas cruciais neste âmbito.
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Mais em detalhe, foram realizadas 16 entrevistas, entre setembro 
e dezembro de 2022, com agentes da administração pública, conse-
lhos nacionais, confederações, sindicatos, organizações não governa-
mentais (ONG), universidades e empresas privadas. O propósito foi 
recolher dados e informação de natureza qualitativa sobre a avaliação 
de políticas públicas em Portugal. Cada entrevista foi precedida pelo 
envio de um breve questionário com perguntas de resposta aberta 
e fechada. As questões foram formuladas conjuntamente entre ICS-
-ULisboa e PlanApp, abrangendo os seguintes tópicos: 

•	 encomenda de avaliação; 
•	 processo de avaliação; 
•	 uso dos resultados das avaliações; 
•	 impacto; 
•	 institucionalização da avaliação de políticas públicas.

Os grupos focais organizados na segunda fase tiveram lugar entre 
abril e maio de 2023 com técnicos da administração pública. Uma 
das questões centrais que foi abordada nesses grupos focais foi a 
formação em avaliação de políticas públicas, um dos tópicos desta-
cados durante as entrevistas, bem como a validação de propostas de 
formação pensadas para garantir a partilha de aprendizagem, e ainda 
a utilidade de práticas de formação e regulamentos existentes em 
outros países.

UMA REFLEXÃO SOBRE OS PRINCIPAIS RESULTADOS

O nosso horizonte de entendimento sobre os principais resulta-
dos deste estudo visa responder à questão sobre o papel da avalia-
ção de políticas públicas para a democracia. A leitura dos resultados 
permite fazer algumas considerações preliminares a partir dos três 
modelos principais de democracia discutidos por Hanberger (2006). 
Em primeiro lugar, é difícil identificar o padrão dominante de ava-
liação em Portugal. A prática é escassa e existe uma lacuna semântica 
sobre a própria definição e compreensão do conceito de «avaliação 
de políticas públicas». No entanto, as entidades entrevistadas tendem 
a concordar com a orientação que a avaliação deve ter para servir as 
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políticas públicas e aumentar a sua eficácia. Essa orientação pode ser 
entendida como mais tecnocrática do que democrática. No entanto, 
destacaram-se problemas relativos ao difícil acesso a dados que são 
interpretados como uma ameaça à democracia por prejudicar a trans-
parência das ações governativas e limitar a aprendizagem da socie-
dade civil para com as mesmas. 

O diagnóstico aponta ainda para uma carência de debate sobre o 
papel que a avaliação pode e deve ter para com o fortalecimento da 
democracia, tanto no controlo das elites políticas, como no empo-
deramento dos cidadãos. A este respeito, a promoção de deliberação 
entre múltiplos atores pode abrir caminhos de debate futuro contra 
a redução da avaliação a uma mera compilação de dados ou exercí-
cio técnico. A escassez de recursos referida por muitos entrevistados 
pode ser entendida, aliás, como resultado da marginalização da ava-
liação no debate público. Perante estes desafios, a centralização de 
conhecimento e promoção de formação numa agência nacional é 
visto como um potencial positivo para uma maior legitimidade da 
avaliação no país. 
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